
Inclusão

Settaportpromovecursode informática
AFundaçãoSettaport tem100vagas abertasparao cursode
inclusão digital (informática), voltado a maiores de 10 anos
até idosos.As aulas começamemmaioe ocorremduas vezes
por semana, comhorários variados. Os interessados podem
se inscrevernaParóquiaSão JoãoBatista (praçaGuadalaja-
ra s/n˚, Morro da Nova Cintra, Santos) de segunda a sexta,
das8h30às11h30edas14às18horas, levandoRGeCPF.

Cultura
Encontrodiscute sistemamunicipal
A Secretaria de Cultura de Guarujá convida produtores,
gestores, artistas e instituições para um encontro que irá
discutir o SistemaMunicipal de Cultura e seus processos de
implementação, a partir da Lei nº 3969, que atende às
exigências do Ministério da Cultura. O encontro acontece
amanhã, no Anfiteatro Ferreira Sampaio, à Rua Oswaldo
Aranha,nº800–VicentedeCarvalho, apartirdas 19horas.

Vestibular

Esagsestá cominscriçõesabertas
OvestibulardemeiodeanodaEscolaSuperiordeAdministração
eGestão(Esags) jáestácomas inscriçõesabertas.Asprovas serão
realizadasnodia23dejunho,às14horas.Os interessadostêmaté
odia 22domesmomêspara inscrever-se pelo portal na internet:
www.vestibularesags.com.br. A taxa é de R$ 45,00. Ao todo, são
550 vagas distribuídas nas unidades Santos e Santo André, nas
graduaçõesemAdministração,EconomiaeCiênciasContábeis.

MAURÍCIOMARTINS
DAREDAÇÃO

Um dos recursos mais impor-
tantesparaascidadesdaBaixa-
da Santista, que financia as
principais obras públicas, deve
ter as regras de repasse altera-
das. Um projeto de lei em dis-
cussãonaAssembleiaLegislati-
va de São Paulo (Alesp), com
previsão de aprovação ainda
esteano,modificaosrequisitos
para a classificação de cidades
estâncias e cria cerca de 100
municípiosde interesseturísti-
co(númeroaindaemanálise).
A proposta pode mexer no

montante repassado pelo De-
partamentodeApoioaoDesen-
volvimento das Estâncias (Da-
de), ligado à Secretaria Esta-
dual de Turismo, às atuais 67
estâncias (oito da região, só
Cubatão não é considerada).
Isso porque as cerca de 100
cidadesprevistasparasetorna-
remde interesse turístico tam-
bém devem receber verbas
com intuito de ampliarem os
serviçosoferecidosnosetor.
Hoje, o dinheiro distribuído

entre as estâncias chega a R$
300milhões ao ano. O fundo é
compostopor10%daarrecada-
çãoprópriade impostosdesses
municípios. Na divisão, 50%
do valor é repartido igualmen-
te entre todos. A outra metade
é proporcional à arrecadação
de cada cidade. Santos tem
uma das maiores fatias: quase
R$ 32 milhões estão previstos
paraesteano.
O deputado estadual João

Caramez (PSDB), autor da ini-
ciativa,afirmaqueanova legis-
laçãovaiacabar comorepresa-
mentodeprojetosdeleispedin-
do a inclusão de cidades na
categoria de estâncias. “Passa
de 150. E muitas cidades não
têm condição de serem estân-
cias. Issoaconteceupelaneces-
sidadedereceberemrecursose
as estâncias têm essa verba ca-
rimbadadoDade. Essesmuni-
cípiospediramaosseusdeputa-
dosqueprotocolassemospedi-

dos”, diz Caramez. O deputado
crê que a aceitação de tantas
cidadesinviabilizariaofundo.
O projeto, porém, não cita

como os recursos serão dividi-
dos. A decisão será doGoverno
do Estado. “A ideia é que o go-
vernador, ao invés de colocar
10%nofundo,coloque11%.Na
hora de distribuir, iria 9%para
aqueles que são estâncias e 2%
aosdeinteresseturístico”.
Questionadosobreumapos-

sível queda no valor recebido
pelasatuaisestâncias(quefica-
riamcom1%amenos),odepu-
tado justifica como sendo uma
quantia irrisória. “Se dividir, é
muito pouco. Há cidades que
recebemseisvezesmaisdoDa-
de do que a arrecadação pró-
pria. Um exemplo é São José
do Barreiro, que arrecada R$
400 mil por ano de tributos
municipais e este ano receberá
quaseR$2,2milhões”.
Com as regras mais rígidas,

as 67 estâncias passariam por
uma avaliação a cada quatro
anos.Osmunicípiosquenãose
adequaremperdemorecursoe
outros pleiteantes, que estarão
entreos100deinteresseturísti-
co, entram no lugar. Pelo me-
nosquatro seriamsubstituídos
a cada análise, criando uma
espéciedesegundadivisão.
O secretárioEstadual deTu-

rismo, Cláudio Valverde, acha
a mudança necessária porque

muitas estâncias, por falta de
documentação, não liberam o
dinheiro do Dade. “Como esse
dinheiro faz parte de um fun-

do, quando ummunicípio dei-
xa de retirar, não tem como
redistribuir para outro. O re-
curso volta para o tesouro do

Estado”, diz. Para o secretário,
se novas cidades, com maior
potencialdearrecadação,parti-
ciparem, o montante vai au-
mentar. “O projeto visa am-
pliar,nãotirardeninguém”.

CUBATÃO

O deputado estadual Luciano
Batista (PSB) afirma que foi o
projeto para incluir Cubatão
como estância, de sua autoria,
que travou os outros na Alesp
desde2007.“Mechamarampa-
ra tirardapauta.Nãovou tirar,
quero ver votar contra uma ci-
dade que reúne o que a lei exi-
ge. O governo quer fazer um
grupo de pleiteantes, sou a fa-
vor, porque Cubatão é a que
mais tem condições (de entrar
nestegrupo)”.

AprefeitadeCubatão,Mar-
cia Rosa (PT), afirma que en-
trarnogrupodas 100cidades
de interesse turístico é “me-
lhor que nada”. “O peso na
Assembleia é o da política,
não do merecimento. Não se
quer criar uma nova fonte de
recursos, mas um jeito de di-
zer ‘tem um consolo aqui’.
Não existe turismo na região
sempassarporCubatão”.
Oprefeito de Santos, Paulo

Alexandre Barbosa (PSDB),
acha a medida válida, desde
que as regras sejam claras.
“Além da inclusão das novas
cidades, é importante que o
Governo possa ampliar o
aportederecursos.Aexpecta-
tiva é que Santos acumule re-
ceitacomisso”.

Valoresgarantidos (emR$)
Município 2012 2013
Bertioga 6.147.807,50 6.586.669,46
Guarujá 17.648.867,60 20.932.764,81
Itanhaém 4.425.265,40 5.056.813,61
Mongaguá 3.827.983,45 4.055.380,96

Peruíbe 3.975.437,85 4.315.757,41
PraiaGrande 12.568.985,35 15.306.924,11
Santos 27.807.580,05 31.900.367,31
SãoVicente 7.445.428,95 9.205.965,16

Total 83.847.356,15 97.360.642,83

Fonte: Secretaria deEstadodeTurismo

Critérios

Um dos equipamentos turísticos que mais passaram por obras nos últimos tempos em Santos, o Aquário contou com verbas vindas do Dade

❚❚❚Historicamente, oGoverno
do Estado não repassa os 10%
da receita própria das estân-
cias, exigidospor lei, para estas
cidades. Essa é a opinião do
jornalistaeconsultoremfinan-
çasRodolfoAmaral,daconsul-
toria R. Amaral & Associados.
“O assunto é mais sério do que
aparenta quando se fala do as-
pectofinanceiro,doqueosmu-
nicípios estãodeixandooudei-
xaram de receber durante lon-
gosanosemqueexisteessa lei”.
Aliás, segundo a Constitui-

ção Estadual, 10% é o mínimo
que o Estado deve repassar
atravésdoDade.Nadaimpedi-
ria o Governo demandarmais
dinheiro. Segundooconsultor,
a lei tambémnão falaemperda

do valor, caso a estância não
apresenteprojetos. “Temdispo-
sitivos na legislação dizendo
queodinheirodeveriasercorri-
gidomonetariamente. Portan-
to, conclui-se que (as cidades)
têmumaconta lá, umcrédito a
receber”,explica.
ParaRodolfoAmaral,osmu-

nicípios não cobram por ques-
tões políticas, para não criar
atritoscomoEstado.“AConsti-
tuição Brasileira diz que qual-
quer cidadão é parte legítima
para propor umaaçãode repa-
ração ao dano público. Se o
meumunicípiodeixoude rece-
ber dinheiro que poderia ter
sidoinvestidoemproldacomu-
nidade, eu posso propor uma
ação contra o governador do

Estado.Eoprefeitoquenãofaz
isso prevarica função pública”,
assinala.
O consultor achaque oDade

deveria apresentar um extrato
detalhado, desde o início das
remessas, em 1994. “Eu não
duvido que esta dívida com as
estâncias hoje passe de umR$
1bilhão”.
A diretora doDade, Elizabe-

th Correia, garante que hoje as
parcelas do fundo são libera-
dasparaosmunicípios emme-
nosde30diasapósaanálisede
documentos. “Não temos ne-
nhumprocessoparadoporpro-
blemasdoDade”, diz.Odepar-
tamento afirma que todos os
repasses vêm sendo efetuados
conformedeterminaa lei.

PERDAS

Arespeitodoprojetoqueprevê
mudanças na classificação das
estâncias, Amaral acredita que
é preciso haver uma revisão na
legislação. Entretanto, alerta
para a possibilidade de surgi-
rem problemas. Ele cita, por
exemplo, uma situação emque
aCapital seria incluída, por re-
presentaromaioreixodeturis-
modenegócios.
“AreceitaprópriadeSãoPau-

lo, no anopassado, foi deR$17
bilhões.Soma isso comosR$3
bilhões de receita das outras
estâncias, dá R$ 20 bilhões.
No mínimo de 10%, tem de
mandar R$ 2 bilhões para as
estâncias. O Estado tem esse
dinheiro?”,questiona.

OEstadodeSãoPaulo reúne
67municípios considerados
estânciaspor lei. Sãocidadesque
recebemverbasdoDadetodosos
anos, sempreaplicadasemobras
quemelhoramsuaestruturapara
receber turistas.As estâncias são
classificadascomobalneárias,
climáticas,hidromineraise
turísticas,deacordocoma
suavocação.

Recursos do órgão estadual viabilizaram a reabertura do Orquidário

VANESSARODRIGUES - 21/7/12

Consultor aponta dívida do órgão

Projetopode
reduzir verba
doDadepara
osmunicípios
Deputado quer nova divisão de recursos

IRANDYRIBAS - 10/4/13

CARLOSNOGUEIRA - 9/4/13

Para Rodolfo Amaral, municípios não cobram por questões políticas

Leiturarápida
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